PARECER Nº    2449   , DE 2005

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 49/2005


De autoria do Nobre Deputado Souza Santos, trata a presente propositura de Moção de Apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que se determine ao Ministério da Educação que considere o posicionamento dos profissionais da educação em relação à cartilha “O acesso de pessoas com deficiência às classes e escolas comuns da rede regular de ensino”.


Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 85ª a 89ª Sessões Ordinárias (de 16 a 22/06/2005), não sendo objeto de emendas ou substitutivos.


Encaminhada à Comissão de Educação, a propositura foi distribuída aos nossos cuidados para elaboração de parecer, o que passamos a fazer.


Sob o pretexto de estar disseminando a educação inclusiva, o Ministério Público Federal fez veicular cartilha denominada “O acesso de alunos com deficiência às escolas e classes comuns da rede regular”, onde defende que toda e qualquer criança e adolescente sejam matriculados nas escolas regulares.


Ocorre que, ao contrário de incluir essas pessoas portadoras de necessidades especiais, a ação acaba por prestigiar a exclusão. O motivo é simples: as escolas regulares não dispõem de material pedagógico e didático especializados, tampouco de profissionais habilitados para o ensino dessas pessoas.


São várias as deficiências assim como são diversificados os níveis de deficiência de maneira que, em muitos casos, não é possível ou viável qualquer aprendizado. Pessoas especiais reclamam atendimento especial.


É certo que não se pode tratar essas crianças e adolescentes como cobaias em experiências infundadas, ao passo que instituições especializadas e até mesmo classes especializadas devem promover o aprendizado dos chamados alunos especiais.


A inclusão total e indiscriminada configura verdadeira cegueira à realidade, além de ser medida que tangencia a irresponsabilidade.


Ademais, tal forma de inclusão afronta os preceitos contidos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que promove a educação inclusiva, porém de maneira responsável, conforme transcrição a seguir:

“Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.
        § 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.
        § 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.
        § 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.
        Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:
        I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;
        II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;
        III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;
        IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;
        V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.” (destacamos)

Vê-se, portanto, que a inclusão orientada pelo Ministério Público Federal não é compatível com o que determina a lei.


Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da presente Moção.

a)  ROBERTO FELÍCIO – Relator

Aprovado o  parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-9-2005

a) MARIA LÚCIA PRANDI – Presidente

Roberto Alves – Geraldo Lopes – Maria Lúcia Amary – Roberto Felício – Maria Lúcia Prandi

